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1. Introdução 

A decisão de prover a máquina pública com servidores públicos é notadamente uma decisão 
relevante e com diversas implicações. Sua abrangência será detalhada a seguir sob o ponto 
de vista da Gestão de Pessoas, da Gestão Previdenciária e da Gestão Fiscal e Orçamentária. 
 
Do ponto de vista da Gestão de Pessoas, no âmbito do Governo Federal, os servidores 
ingressam sob o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, instituído pela Lei 
nº 8.112 de 1990. A mesma lhes concede a estabilidade após período de estágio probatório 
(artigo 21), bem como acesso ao Plano de Seguridade Social (artigos 183 a 185), o qual, entre 
diversos direitos, garante ao servidor a aposentadoria e aos seus dependentes, a pensão. 
 
No Governo Federal, o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, em seu artigo 2º § 2º- III, 
elenca, dentre outros fatores, a realização de concursos públicos e de provimento de cargos 
públicos como meio para alcance do fortalecimento da capacidade institucional. 
 
No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a realização de 
concurso público e o provimento de cargos públicos têm por objetivo permitir renovação 
contínua do quadro de pessoal dos órgãos e entidades integrantes do Sipec, conforme a 
Instrução Normativa nº 02, de 27 de agosto de 2019, em seu artigo 4º.  
 
Do ponto de vista fiscal, o provimento de servidores é notadamente configurado como 
despesa obrigatória de caráter continuado. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
– Lei de Responsabilidade Fiscal – define em seu artigo 17 que esse tipo de despesa é derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. Ela ainda dispões sobre a 
obrigação de apresentar estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais. 
 
Do ponto de vista previdenciário, a necessidade de observação do equilíbrio financeiro e 
atuarial do regime próprio de previdência social (RPPS) dos servidores titulares de cargos 
efetivos está previsto no artigo 40 da Constituição Federal. Disso decorre que uma série de 
critérios de avaliação baseados em normas gerais de contabilidade e atuária que visam 
garantir tal equilíbrio. Tais critérios são detalhados na Lei 9.717, de 1998, IN SPREV Nº 9, de 
2018 e Portaria MF nº 464/2018. 
 
A figura a seguir ilustra o caráter transversal da decisão de Provimento de Servidores 
Públicos. 
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Figura 01: Pontos de Vista do Provimento de Servidores 
   

 

 

2. Por que calcular o Impacto do Provimento de Servidores de longo prazo? 

Como já dito, a decisão de prover uma vaga com um servidor público estatutário confere 
obrigações à máquina pública desde seu ingresso, passando pelo período de aposentadoria 
até o fim da última pensão decorrente do vínculo do servidor. 
 
Como consequência direta desse caráter de estabilidade do vínculo, tem-se a importância de 
uma análise de impacto da decisão, com vistas não somente em cumprir a adequação 
orçamentária (ano que entrar em vigor e 2 anos subsequentes), como também sua avaliação 
relativa a contribuição para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS e da contas públicas e 
metas fiscais, ambas com um viés de longo prazo. 
 
A fim de materializar a análise de longo prazo, foi publicada a Instrução Normativa nº 46 de 
19 de junho de 2020, que altera a Instrução Normativa nº 2, de 2019 incluindo entre as 
observâncias necessárias a realização de concurso público e provimento de cargos a

Provimento de 
Servidores

Gestão de Pessoal
Objetivos: 

-Renovação contínua do quadro de pessoal
-Fortalecimento da capacidade institucional

-Contribuir com o aumento da eficiência, eficácia 
e efetividade da prestação de serviços e das 

políticas públicas.

Referenciais Normativos:
Lei 8.112/90

Dec. 9.739/19 Art. 2º
IN 02/2019

Gestão Fiscal e 
Orçamentária

Objetivo:
equilibrio e metas fiscais

Referenciais Normativos:
LRF - LC 101 Cap IV

LDO
LOA

Gestão 
Previdenciária

Objetivo: 
equilíbrio financeiro e atuarial

Referenciais Normativos:
CF Art. 40

Lei 9.717/98 Art. 1º
IN 09/2018 Art.11

Port. MF 464/18 Art 22-24
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“necessidade de estudo de impacto de longo prazo da despesa de pessoal, de modo a fortalecer 
a capacidade institucional e a preservar o equilíbrio fiscal do Estado”. 
Além disso, a alteração propõe que “o processo de análise das solicitações de autorização de 
concurso público deverá ser instruído pelo Ministério da Economia com os elementos 
necessários para a tomada de decisão. Deverá ser incluída, na análise de que trata o caput, a 
estimativa de impacto da despesa a longo prazo, considerando, dentre outros fatores, as 
progressões e promoções, os eventuais reajustes e a incorporação de gratificações."  
 
Na prática, o Ministério da Economia, por meio da Secretaria de Gestão e Desempenho de 
Pessoal, passará a analisar de maneira mais detalhada o impacto da autorização de um novo
concurso público à luz não somente dos impactos orçamentários para o ano da autorização 
e dois subsequentes, mas agregando elementos que possibilitem os impactos durante toda 
a vida funcional. Entende-se que esta análise possibilitará uma visão mais integrada entre 
os pontos de vista orçamentário, fiscal, previdenciário e da gestão de pessoas. 
 
Mas afinal, o que seria esse longo prazo? A fim de entender quanto tempo dura um vínculo e 
definir metodologicamente um prazo de análise, foram realizados estudos a partir da base 
de dados do SIAPE, os quais abrangem a administração direta, autárquica e fundacional do 
Governo Federal. Tais estudos culminaram na Metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida do 
Vínculo com o Serviço Público, cujo detalhamento está anexo a este documento.  
 
Os dados demonstram que os vínculos que estão finalizando o Ciclo de Vida, passando pelas 
fases de atividade/aposentadoria/pensão, tiveram início, em sua maioria, nas décadas de 30
a 80, tendo duração média de 59 anos (28 de atividade, 20 de aposentadoria e 11 de pensão) 
 
As perspectivas são de aumento desse tempo para um ciclo médio de 70 anos. Tomando como 
base os eventos de aposentadoria, falecimento e fim de pensão ocorridos nos últimos 12 
meses, em média, os servidores têm permanecido em atividade por um período de 34,2 anos. 
Já as aposentadorias tem tido uma duração média de 24,6 anos, e está cada vez maior, em 
virtude do aumento na expectativa de vida da população. As pensões tiveram moderado 
crescimento nos últimos anos, e apresentam atualmente uma duração média de 11 anos.  
 
Obviamente, estes tempos sofrem interferência não somente da expectativa de vida, mas de 
diversos outros fatores, como os riscos envolvidos nas atividades, a configuração familiar do 
servidor, a diversas alterações das regras previdenciárias, a idade de ingresso e até a 
atratividade pelo serviço público, entre outros. 
 
A seguir serão detalhadas algumas formas de se calcular o impacto de provimento de 
servidores. 
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3. Passos para o Cálculo de Impacto do Provimento de Servidores 

Para a análise de impacto do Provimento de Servidores, serão aplicados alguns conceitos 
básicos que ajudarão a elucidar a análise. Tais conceitos foram definidos no documento 
“Impacto Orçamentário-Financeiro aplicado à Gestão de Pessoas” –Série Metodologias nº 
01. Vejamos a seguir: 

 
Passo 1: Coleta e definição de Informações Básicas para o Impacto 

 
Quadro 1 – Informações Básicas para o passo 1 

Informação Exemplo 1 

Universo da análise Ministério da Economia 

Conjunto da análise Analista Técnico Administrativo 

Elemento de cálculo Despesa da Folha de 
Pagamentos 

Fator de cálculo 
Ingresso de 100 servidores a um 

salário inicial de R$ 3 mil 

Data de referência base A partir de julho de 2020 
Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
Passo 2: Definição e Apuração dos Cenários 
 
A definição do Cenário Base para provimentos pode ser feita basicamente de duas 

abordagens. A primeira é definindo como ‘zerado’, ou seja, a despesa com o provimento não 
existe na folha ainda. Outro método, seria a avaliação da folha de pagamento do Universo da 
análise antes do provimento. 

 
O quadro a seguir compara os dois métodos de avaliação do Cenário Base.  

 
Quadro 2 – Métodos de Avaliação do Cenário Base 
Informação Exemplo 1 - Método a Exemplo 1 - Método b 
Cenário Base A despesa e a 

quantidade de 
servidores antes do 
provimento são iguais a 
0 (zero) 

O Ministério da Economia possui 
atualmente uma Corpo Técnico 
de 38 mil técnicos, sendo 1 mil 
Analistas Técnico 
Administrativo. A Despesa 
Anual da Folha de Pagamentos 
do Órgão em 2020 foi de R$ xx 
mi e do cargo foi de R$ x mi 
dez/2020 

Vantagens Mais simples 
Fácil de calcular 
Atende às exigências 
orçamentárias 

Mais preciso 
Demostra real impacto diante 
da situação atual 
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Desvantagens Pode superestimar o 
impacto 

Mais complexo 
Exige conhecimento detalhado 
da situação 
 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
Já para o Cenário de Projeção o método é único e consiste basicamente na avaliação 

da Despesa projetada após a tomada de decisão: 
 
 

Cenário de Projeção =  
Fator de Cálculo x Elemento de Cálculo x Conjunto de Análise  

Ou 
 

CP = Fc * Ec * Ca 
 

No exemplo: 
 

Despesa da 
Folha de 

Pagamentos * 

Ingresso de 100 
servidores a um 

salário inicial de R$ 3 
mil 

* 
Analista 
Técnico 

Administrativo 

 
 

A definição do Período de Avaliação impacta na metodologia de cálculo do Cenário Base 
e no Cenário de Projeção. Isso porque, para avaliações de curto prazo, é possível simplificar 
diversos parâmetros. No longo prazo há de se considerar efeitos como promoção, 
progressão, reajuste, mortalidade, entrada em invalidez, etc. A interação desses efeitos no 
longo prazo resultará uma taxa de crescimento esperada para cada ano da projeção.  

 
O quadro a seguir detalha a diferença das fórmulas aplicadas ao cálculo dos Cenários 

entre a avaliação de curto e de longo prazo. 
 

Quadro 3 – Métodos de Cálculo dos Cenários de Base e de Projeção 
Informação Cálculo de Curto Prazo  

(ano do provimento e 2 subsequentes) 
Cálculo de Longo Prazo 
(até 35 anos após o Provimento) 

Cenário Base1 Despesa R$ 0,00  DP(ano_base+i) = 
DP(ano_base) *(1+TC(ano_base +i)) 
 

Cenário de 
Projeção¹ 

DP(ano_base +i) = 
 
Se i=1: 
 (RM * QC * IVA’) + (RM * QC* 
IVA’/12) + (VATP * QC * 
(IVA’+IVA'/12) *IFGP) + (VETP * QC 
*(IVA’ +IVA’/12)* IFG) 
 
Se i=2 ou i=3: 

DP(ano_base +i) = 
 
Se i=1,2 ou 3:  
idem avaliação de curto prazo 
 
Se i=4 até 35: 
 
 DP (ano_base+(i-1)) * (1+TC (ano_base +i)) 
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 (RM * QC * IVAF) + [(VETP * QC* 
IVA) * IFG] + [(VATP * QC * IVA) * 
IFGP] 
 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 
 

1 Onde: 
DP=Despesa Projetada 
i=anos à frente da projeção 
RM=Remuneração Mensal 
QC=Quantidade de Cargos 
IVA'=Quantidade de remunerações mensais no ano do provimento, sem gratificação natalina 
VATP=Valor Até o Teto Previdenciário. Quando RM ultrapassa TP, VATP = TP, senão VATP = RM. 
IFGP=Percentual de contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - CPSS 
VETP=Valor Excedido do Teto Previdenciário que é igual a RM - TP. Valor igual a 0 quando RM for menor ou 
igual a TP. 
IFG=Percentual máximo de contribuição Patronal sobre a remuneração para o FUNPRESP = 0,085 
IVAF=Quantidade de vencimentos mensais no ano incluindo a gratificação natalina e o adicional de férias. 
TP=Teto Previdenciário 
TC=Taxa de crescimento esperada 

 
 

Passo 3: Cálculo do Impacto  
 
Em termos gerais, a análise de impacto será a diferença entre o Cenário base e o Cenário de 
projeção. Essa diferença expressará o resultado esperado da aplicação da política pública, 
neste caso, do provimento de e pessoal. 
 
Entretanto essa mensuração possui diversos detalhes que passarão a ser explorados a 
diante. Isso porque impacto vai variar conforme o período analisado. O impacto pode ser 
calculado e analisado de diversas formas, gerando assim um rol de indicadores que podem 
ajudar a subsidiar uma decisão adequada.  
 
Portanto, a fim de avaliar mais de perto os detalhes quem envolvem o cálculo, tratemos do 
seguinte exemplo: 
 

Suponhamos uma necessidade de provimento de 100 servidores em um cargo 
com salário inicial de R$ 3.000,00 com expectativa de provimento em julho de 
2020. A folha do órgão que solicitou o provimento em 2019 foi de 247 milhões.  
 
Suponhamos ainda que este órgão tem avaliado sistematicamente sua folha de 
pagamentos e, mesmo sem o provimento proposto, estima que a mesma 
crescerá, em termos nominais, a uma taxa média de 0,8% ao ano pelos próximos 
35 anos. 
 
O provimento dos 100 servidores se dará numa tabela salarial que possui 15 
padrões, com salário inicial de R$ 3.000,00 e salário final de 8.000,00. Segundo 
as regras deste cargo, os servidores permanecem no padrão inicial no ano de 
provimento e nos dois subsequentes, passando então a progredir 1 padrão por 
ano até alcançar o 15º em 2036, permanecendo aí até o ano de sua 
aposentadoria.  
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A estrutura da tabela salarial é a seguinte: 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 4 – Tabela Salarial hipotética para o Provimento de servidores 

Padrão Nível Salarial Tempo de 
Permanência 

 Ano Taxa de Crescimento 
esperada1 

15 R$         8.000,00 1 ano  2036 7,26% 
14 R$         7.458,71 1 ano  2035 7,26% 
13 R$         6.954,04 1 ano  2034 7,26% 
12 R$         6.483,52 1 ano  2033 7,26% 
11 R$         6.044,84 1 ano  2032 7,26% 
10 R$         5.635,84 1 ano  2031 7,26% 
09 R$         5.254,51 1 ano  2030 7,26% 
08 R$         4.898,98 1 ano  2029 7,26% 
07 R$         4.567,51 1 ano  2028 7,26% 
06 R$         4.258,46 1 ano  2027 7,26% 
05 R$         3.970,33 1 ano  2026 7,26% 
04 R$         3.701,69 1 ano  2025 7,26% 
03 R$         3.451,23 1 ano  2024 7,26% 
02 R$         3.217,72 1 ano  2023 7,26% 

01 R$         3.000,00 
Ano de ingresso e dois 

subsequentes 

 2022 
2021 
2020 

- 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
O quadro a seguir traz a aplicação dos cálculos de curto e longo prazo para os Cenários de 
base e de projeção: 
 

Quadro 5 – Aplicação do Cálculo dos Cenários de Base e de Projeção no exemplo em análise 
Informação Cálculo de Curto Prazo  

(ano do provimento e 2 subsequentes) 
Cálculo de Longo Prazo 
(até 35 anos após o Provimento) 

Cenário 
Base1 

Despesa R$ 0,00  DP(2020)  = 247.524.752,48 * (1,008) 
DP(2021)  = 247.524.752,48 * (1,008)2 

DP(2022)  = 247.524.752,48 * (1,008)3 

... 

DP(2054)  = 247.524.752,48 * (1,008)32 

 
Cenário de 
Projeção¹ 

RM= 3.000,00 ;  QC= 100 ;  IVA’=13-7=6 ;  
IVAF=13,33 ; VATP= 3.000,00 ; VETP= 0,00;  
IFG= 0,085 ; TP= 5839,45 
 

DP(2020) =  
(RM * QC * IVA’) + 
 (RM * QC* IVA’/12) +  
(VATP * QC * (IVA’+IVA'/12) *IFGP) + 
 (VETP * QC *(IVA’ +IVA’/12)* IFG) 
 

TC=0,01/aa 
 
DP(2020) = 2.628.161,74 
DP(2021) = DP(2022) = 4.857.000,00 
 
DP(2019+4) = 4.857.000,00 * (1,0726) 
DP(2019+5) = 4.857.000,00 * (1,0726)2 

DP(2019+6) = 4.857.000,00 * (1,0726)3 

                                                                    
1 A Taxa de Crescimento esperada foi calculada para estimar um crescimento salarial médio entre o padrões inicial e final da tabela salarial Utilizou-

se a seguinte fórmula: (((Salario Final) / (Salário Inicial)) (1/14)-1)*100. 
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DP(2020) =  
3.000,00 * 100 * (13-7)   +   
3.000,00 * 100 * (13-7/12)   +   
3.000,00 * 100 * ((13-7)+(13-7/12)) *0,22 + 
0,00 * 100 *  ((13-7)+(13-7/12)) * 0,085 
 

DP(2020) = 2.628.161,74 
 

DP(2021) = DP(2022) =  
 (RM * QC * IVAF) +  
[(VETP * QC* IVA) * IFG] + 
 [(VATP * QC * IVA) * IFGP] 
 

DP(2021) = DP(2022) =  
3.000,00 * 100 * (13,33)   +   
3.000,00 * 100 * (13) * 0,22  +   
0,00 * 100 *  (13) * 0,085 
 
DP(2021) = DP(2022) = 4.857.000,00  

... 

DP(2019+17) = 4.857.000,00 * (1,0726)14 

 

 

DP(2019+4) = 5.209.618,20 
DP(2019+5) = 5.587.836,48 
DP(2019+6) = 5.993.513,41 
... 
DP(2019+35) = 12.956.783,45 
 

 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
O gráfico a seguir mostra os Cenários de Base e Projeção no curto e no longo prazo: 
 

Figura 2 – Aplicação do Cálculo de curto prazo no exemplo em análise 

 
Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 
 
 
Figura 3 – Aplicação do Cálculo de longo prazo no exemplo em análise 
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 
 
 
Para finalizar, o quadro a seguir demonstra, em valores os impactos calculados, 

aplicando todos os conceitos de impacto, conforme consta da Portaria 3.700, de 4 
de abril de 2018 e do documento “Impacto Orçamentário-Financeiro aplicado à 
Gestão de Pessoas” –Série Metodologias nº 01. 
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4. Conclusão 

Como visto, a decisão de prover servidores para a máquina pública é uma decisão de longo 
prazo e que pode e deve ser analisada de forma integrada, sob o ponto de vista da Gestão 
de Pessoas, da Gestão Previdenciária e da Gestão Fiscal e Orçamentária. 
 
A partir de 01 de julho de 2020, com a publicação da IN nº 46 de 19 de junho de 2020, que 
inseriu à IN nº 2, de 2019 a observância de “Fortalecer a capacidade institucional e a 
preservar o equilíbrio fiscal do Estado” e colocou o “estudo de longo prazo” como 
elemento a ser observado na análise de solicitações de autorização de concurso público, o 
Governo Federal dá um passo muito importante em direção à construção dessa visão 
integrada. 
 
Este documento, a luz da metodologia proposta pelo documento “Impacto Orçamentário-
Financeiro aplicado à Gestão de Pessoas” –Série Metodologias nº 01, buscou aplicar a 
abordagem e detalhar as especificidades da temática de Provimento de Servidores, que é 
de extrema relevância estratégica para a prestação de serviços públicos para a sociedade. 
Entretanto, ele deve e pode evoluir a medida que práticas ainda mais precisas de cálculo 
venham a ser incorporadas ao dia a dia do Ministério da Economia. 
 
Por ter sido construído sob a ótica do governo federal, não é exaustivo e, portanto deve ser 
utilizado como norteador para outros entes da federação, cabendo aos mesmos um olhar 
mais aderente a sua realidade. 
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